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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 083/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2026 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL - MS, por meio do SETOR DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Lei Municipal 699/2025 e Decreto 
Municipal 064/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 04/08/2026 

Horário: 09h00min – Horário de Brasília – DF 

Local: BLL COMPRAS – www.bll.org.br 

Critério de Julgamento: MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Modo de disputa: ABERTO 

Regime de Empreitada: PREÇO GLOBAL 

Tratamento Favorecido ME/EPP/Equiparadas: SIM, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 
sem exclusividade de participação. 

Código de Registro do TCE: B9756BF67217F3DF6D562905D37D78CE2E798AC8 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução das obras de construção de 20 (vinte) 
unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, vinculada à Proposta 
Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, sob responsabilidade do 
Ministério das Cidades. 

1.2. A licitação será realizada em um único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, com apresentação de lance em percentual de desconto. 

1.4. O regime de execução será empreitada por preço global. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

2.1. Poderão participar desta concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema Eletrônico do Portal: https://bll.org.br/ - BLL COMPRAS – BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 
mencionado no item 2.1. em tempo hábil, para envio da proposta dentro do prazo determinado neste 
edital. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

http://www.bll.org.br/
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

2.7.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.3. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 

2.7.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.10. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
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2.7.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando que o objeto licitado possui escopo 
definido, execução ordinária de obra de engenharia, valor compatível com a capacidade de atuação 
individual de empresas do ramo e ausência de complexidade técnica que justifique a reunião de 
empresas, sendo a vedação adotada para preservar a adequada gestão contratual, a 
responsabilidade direta da contratada e a eficiência da fiscalização; 

2.7.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.7.13. empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a fiscalização e gerenciamento 
de obras do Município, se o objeto da presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados 
ou gerenciados; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.7. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.5 e 2.7.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.5 e 2.7.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação será de R$ 2.724.425,94 (dois milhões, 
setecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

3.2. O orçamento-base da Administração decorre da planilha orçamentária elaborada com referência 
SINAPI Campo Grande/MS, data-base 07/2025, sem desoneração, com adoção de BDI de 22,23%, 
e servirá como referência para a incidência do desconto linear ofertado em sessão pública. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, será adotada a inversão de fases, de modo que a fase de habilitação 
antecederá as fases de apresentação de lances e de julgamento das propostas, nos termos do art. 
17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, conforme justificativa constante da fase preparatória. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO SUL 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 

Avenida Nelito Câmara, nº 130, CEP 79.745-045 | Tel.: (67) 4042-7080 | CNPJ: 37.226.644/0001-02 
Página 4 

4.2. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a proposta inicial com percentual de desconto, 
a garantia de proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital e em seus anexos. 

4.3. Aberta a sessão pública, será realizada a análise dos documentos de habilitação, ressalvada a 
regularidade fiscal, social e trabalhista, que, nos termos do art. 63, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, 
será exigida somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

4.3.1. Concluída a fase de habilitação, observadas as disposições deste Edital, será iniciada a fase 
competitiva de lances, seguida do julgamento, negociação, fase recursal, adjudicação e homologação. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá encaminhar declaração (modelo ANEXO 
V), em campo próprio do sistema, declarando que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.5. Que não possui sócio ou dirigente que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá encaminhar declaração (modelo ANEXO IV), no sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

4.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

4.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

4.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações; 

4.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DA GARANTIA DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta endereçada ao Município de Novo Horizonte do Sul/MS 
em timbrado da empresa contendo a razão social, CNPJ, endereço completo, CEP, telefone e e-mail 
do Licitante, bem como o número da conta corrente, número do banco, número e nome da agência 
pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados na hipótese de sagrar-se vencedor 
desta concorrência, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do seguinte campo: 

5.1.1. percentual de desconto em valor numérico e por extenso; 
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5.1.2. prazo de validade da Proposta, no mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua 
apresentação; 

5.1.3. Planilha Orçamentária (com BDI) e Cronograma físico financeiro; 

5.1.4. Estimativa de Composição de BDI (encargos); 

5.1.5. Composições unitárias. 

5.2. Todas as planilhas que compõem a proposta de preços deverão estar assinadas pelo 
representante legal da licitante e por responsável técnico legalmente habilitado, com indicação 
do nome completo, qualificação profissional e número de registro no CREA e/ou CAU, 
conforme a natureza dos serviços assumidos. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.12. Considerando que o critério de julgamento é o de maior desconto linear sobre a planilha 
orçamentária, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no edital. 

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as 
consequências legais cabíveis. 

5.14. GARANTIA DA PROPOSTA: 

5.14.1. Será exigida de todos os licitantes interessados, no momento da apresentação da proposta, a 
comprovação da prestação de garantia de proposta, como condição de participação na licitação. 
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5.14.2. A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, 
correspondente a R$ 27.244,26 (vinte e sete mil, duzentos e quarenta e quatro reais e vinte e seis 
centavos). 

5.14.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5.14.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 
ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

5.14.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 
Lei nº 14.133/2021. 

5.14.5.1. Se o licitante optar em fazer o recolhimento em dinheiro, deverá efetuar junto ao Banco 
Sicredi 748, Agência n° 0903-2, Conta Corrente n° 3002-8, Município de Novo Horizonte do Sul, CNPJ 
37.226.644/0001-02. 

5.14.5.2. Se o licitante optar em títulos da dívida pública, estes deverão ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda; 

5.14.5.3. Se o licitante optar pelo seguro-garantia, o documento deverá contemplar as multas, os 
prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento; 

5.14.5.4. Se o licitante optar por carta de fiança bancária, a mesma deverá ser expedida por banco 
ou instituição financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

5.14.5.5. Se o licitante optar por título de capitalização, este deverá ser custeado por pagamento 
único, com resgate pelo valor total. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado por percentual de desconto. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo entre os lances será de 1,00 ponto percentual de desconto, incidindo 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 
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6.9. O licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. O envio de lances na licitação adotará o modo de disputa “aberto”, e os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem decrescente de percentuais de desconto. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do maior 
percentual de desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de desconto de sua 
proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com o melhor percentual de 
desconto da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
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6.18.1. Para fins de aplicação dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada as propostas apresentadas por microempresas e empresas de 
pequeno porte cujo preço final, resultante da aplicação do desconto ofertado sobre a planilha 
orçamentária, seja até 10% superior ao menor preço final obtido no certame. 

6.18.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada nessas condições terá o 
direito de encaminhar última oferta para desempate, obrigatoriamente com percentual de desconto 
superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo sistema, contado da 
comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos percentuais apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.18.6. O empate entre propostas ou lances observará as regras do sistema eletrônico e os critérios 
de desempate previstos neste Edital e no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2. empresas brasileiras; 

6.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
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6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada dos documentos abaixo relacionados, e se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

6.21.4.1 O orçamento detalhado, com preços unitários e totais de material e mão de obra, expressos 
em reais, assinado por responsável técnico legalmente habilitado e por representante legal da 
empresa, considerando Modelo de Planilha Orçamentária. 

6.21.4.2 O cronograma físico-financeiro, dividido em parcelas mensais bem definidas (mesmas 
parcelas que o cronograma da Administração), devendo espelhar relação de compatibilidade entre a 
execução física e a execução financeira, igualmente firmado por responsável técnico legalmente 
habilitado e por representante legal da empresa, considerando o Modelo de Cronograma físico-
financeiro. 

6.21.4.3 A composição detalhada do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) referente à proposta. 

6.21.4.4 As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar percentuais de 
ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a 
que a empresa está obrigada a recolher, previstas no ANEXO III da Lei Complementar n° 123/2006, 
bem como deverão observar para que a Composição dos Encargos Sociais não inclua os gastos 
relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, 
Sebrae etc.), conforme dispõe a legislação. 

6.21.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União; e 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta nos cadastros quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também 
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 
da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Considerando a adoção da inversão de fases, a habilitação dos licitantes será analisada antes da 
fase competitiva de lances e do julgamento das propostas, ressalvada a regularidade fiscal, social e 
trabalhista, cuja análise ocorrerá apenas em relação ao licitante mais bem classificado após o 
julgamento, nos termos do art. 63, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com este edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentar 
desconformidade com exigências do ato convocatório; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8. Por se tratar de contratação de obra de engenharia, a análise de exequibilidade observará as 
regras específicas aplicáveis às obras e serviços de engenharia, especialmente os critérios previstos 
neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Havendo indícios de inexequibilidade, o Agente de Contratação/Comissão poderá realizar 
diligência para que o licitante comprove a viabilidade de sua proposta, inclusive mediante 
apresentação de composições de custos, produtividade, metodologia executiva, condições comerciais 
específicas ou outros elementos que demonstrem a exequibilidade do valor ofertado. 
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7.10. Em contratação de obra de engenharia sob regime de empreitada por preço global e julgamento 
por maior desconto linear sobre a planilha orçamentária, a análise de aceitabilidade considerará o 
valor global da proposta, a correta aplicação do desconto linear ofertado sobre a planilha de referência 
e a compatibilidade dos preços unitários readequados, especialmente quanto aos itens de maior 
relevância. 

7.10.1. A proposta será desclassificada quando o valor global permanecer superior ao orçamento 
estimado pela Administração ou quando não for demonstrada sua exequibilidade, quando exigida. 

7.10.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% do valor 
orçado pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.11. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração. 

7.11.1. A garantia adicional corresponderá a 100% da diferença entre 85% do valor orçado pela 
Administração e o valor da proposta vencedora, sem prejuízo da garantia de execução contratual 
prevista neste Edital. 

7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.13.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora. 

7.13.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

7.13.2.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.13.2.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

7.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

7.17. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.17.1. Considerando a natureza ou grau de complexidade para obtenção do documento, o prazo 
estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

7.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.19. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

7.20. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
condição para a Administração, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

7.21. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtida condição mais vantajosa. 

7.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos da legislação aplicável. 

8.4. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, conforme justificativa 
constante do item 2.7.11 deste Edital. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar declaração de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, sob pena de inabilitação, 
sem prejuízo da verificação das demais declarações já exigidas no momento do cadastramento da 
proposta. 

8.9.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações, para que estejam vigentes na data 
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 

8.9.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização 
do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado com o Departamento de Licitações e Contratos, através do e-mail 
licitacaopmnhs@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 
outros licitantes. 

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.11. A habilitação será verificada pelo Agente de Contratação, previamente ao julgamento das 
propostas, com base nos documentos exigidos neste Edital e em seus anexos. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o percentual de desconto. 
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8.13.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, ainda que eventualmente inseridos 
previamente no sistema eletrônico em razão da inversão de fases, somente serão exigidos e 
analisados em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas em relação ao licitante mais 
bem classificado, nos termos do art. 63, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.  

8.13.2.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência dos demais documentos de habilitação ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de habilitação, poderá ser admitida, mediante 
decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 
de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes, para: 

8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 

8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão 
ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão examinará a documentação de habilitação do licitante subsequente, na ordem 
de classificação definida no certame, e, uma vez atendidos os requisitos de habilitação, dará 
prosseguimento às fases subsequentes da licitação, na forma deste Edital. 

8.18. Os documentos de habilitação serão disponibilizados para acesso público na forma e no 
momento compatíveis com a sistemática do sistema eletrônico e com o rito adotado neste Edital, 
observada a inversão de fases e a conclusão dos atos pertinentes à habilitação e ao julgamento. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

8.19.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

8.19.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
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8.19.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, facultada à Administração a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

8.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.23. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.24. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.25. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.25.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.25.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio oficial; 

8.25.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.25.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

8.25.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.25.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

8.25.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.25.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.27.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

8.27.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN); 

8.27.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.27.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

8.27.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ao qual 
participará; 

8.27.14. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal (ISS), através da Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 

8.27.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.27.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes municipal. 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.27.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.27.18. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.27.19. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação; 

8.27.20. A exigência de patrimônio líquido mínimo prevista no item anterior tem por finalidade 
resguardar a capacidade econômico-financeira mínima da licitante para suportar os encargos 
decorrentes da futura contratação, considerando a natureza, o vulto e a complexidade da obra, em 
conformidade com o art. 69 da Lei nº 14.133/2021; 

8.27.21. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.27.22. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.27.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste Edital deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

8.27.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.27.25. Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que assinarão as 
ARTs de execução de serviços. 
 
8.27.26. A licitante e seus responsáveis técnicos deverão comprovar registro ou inscrição 
regular no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza dos serviços assumidos. Em se tratando 
de empresa ou responsável técnico registrado fora do Estado de Mato Grosso do Sul, deverá 
ser apresentada declaração de futuro registro ou visto no órgão de classe competente, quando 
da contratação, se aplicável. 
 
8.27.27. O Profissional deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA 
ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(os) responsável(is) 
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que irão participar da execução do serviço, que 
demonstrem a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços que 
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. Não serão 
admitidos certidão e/ou atestado que não for emitido pelo contratante principal do serviço. 
 
8.27.28. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá 
apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove(m) execução anterior de obra ou serviço de engenharia compatível 
com o objeto, abrangendo edificação residencial, habitacional ou similar, contemplando, no 
mínimo, parcelas de maior relevância técnica e valor significativo vinculadas a 
fundações/estruturas, alvenarias, cobertura, instalações e acabamentos.  

Atestados de capacidade técnico-operacional 

Item na 
planilha 

Descrição Unidade 
Quantidade 
Contratual 

Quantidade 
Exigida  

1.9.1. 

 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 
400L. AF_10/2022 

M2 2.480,00  
1.240 

1.5.1. 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M2 
2.129,20  

1.064,60 

1.6.2. 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE 

M2 
1.494,80  

747,40 
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CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

1.7.1. 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE 
ENCAIXE, TIPO ROMANA, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

M2 1.494,80  
747,40 

 
8.27.28.1. A licitante deverá preencher a planilha modelo com informações referentes aos anexos 
apresentados para qualificação dos “Itens 8.27.28 e 8.27.29”, incluindo numeração de identificação 
de ARTs, CATs, CAOs, contratos, nome do contratante, responsável técnico e página(s), onde se 
encontram os itens relevantes para qualificação dentro dos anexos citados; 

 
 
8.27.29. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, deverá ser apresentada 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, acompanhada do respectivo atestado quando aplicável, em 
nome do(s) responsável(is) técnico(s), comprovando experiência anterior em obra ou serviço 
de engenharia compatível com o objeto, abrangendo edificação residencial, habitacional ou 
similar.  

Atestados de capacidade técnico-profissional 
 

Item na 
planilha 

Descrição Unidade 
Quantidade 
Contratual 

Quantidade 
Exigida  

1.9.1.  

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 
400L. AF_10/2022 

M2 2.480,00  1.240 

1.5.1. 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M2 2.129,20  1.064,60 

1.6.2. 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
DE ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE 
CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

M2 1.494,80  747,40 

1.7.1. 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE 
ENCAIXE, TIPO ROMANA, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

M2 1.494,80  747,40 

OBJETO LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

CONTRATANTE

Prefeitura 

Municipal

xxxxxx

Prefeitura 

Municipal

xxxxxx

Prefeitura 

Municipal

xxxxxx

Prefeitura 

Municipal

xxxxxx

Prefeitura 

Municipal

xxxxxx

CAT: CAT n° xxxxx CAT n° xxxxx CAT n° xxxxx CAT n° xxxxx CAT n° xxxxx

CAO: CAO n° xxxxx CAO n° xxxxx CAO n° xxxxx CAO n° xxxxx CAO n° xxxxx

INSUMO/SERVIÇO UNIDADE ITEM PAG. QUANTIDADES QUANTIDADES QUANTIDADES QUANTIDADES QUANTIDADES

SERVIÇO DE XXXXX M 1.0.XX Pag. Xx xxxx xxxx xxxx xxxx xxxx

EXECUÇÃO DE XXXXX M2 2.X Pag. Xx xxxx xxxx xxxx xxxx xxxx

EXECUÇÃO DO SERVIÇO XXXX M3 3.X.X Pag. Xx xxxx xxxx xxxx xxxx xxxx

INFORMAÇÕES DOS ATESTADOS

XXXX

XXXXX

XXXX

XXXXX
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8.27.30. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica solicitados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões 
de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e 
serviços de engenharia; 

8.27.31. No caso de suspeita quanto à veracidade de informações nos atestados poderá ser realizada 
diligência para solicitar comprovações de que os serviços foram efetivamente executados, por meio 
de notas fiscais e/ou fotos e contrato de prestação de serviço; 

8.27.32. O prazo para resposta de diligência quanto à veracidade de informações nos atestados será 
fixado em 1 (um) dia útil, podendo ser prorrogado a pedido da licitante, por igual período; 

8.27.33. Todos os contornos técnicos direcionados ao projeto, orçamento, cronograma, 
especificações técnicas e outros documentos afins devem constituir parte do Termo de Referência. 
Desta forma será considerada a ciência incondicional da proponente quando da apresentação de sua 
Proposta. 

8.27.34. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão comprovar vínculo com 
a licitante ou apresentar declaração de compromisso de vinculação futura, caso a licitante se sagre 
vencedora, admitindo-se, para fins de comprovação, contrato social ou estatuto social, ato de 
administração ou direção, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços ou declaração 
formal de compromisso de vinculação contratual futura. 

8.27.35. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que se trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do artigo 67, § 6, da Lei nº 14.133/21, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

8.27.36. Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que assinarão as 
ARTs de execução das obras /serviços. 

Disposições gerais sobre habilitação 

8.27.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.27.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.27.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.27.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.27.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
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9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 horas 
a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal; 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 

9.1.3. Por tratar-se de obra executada sob regime de empreitada por preço global, deverão ser 
readequados os documentos apresentados: Planilha Orçamentária, Cronograma físico-financeiro, BDI 
e composições unitárias, com aplicação do desconto linear ofertado, preservada a estrutura da 
planilha de referência e o valor global final da proposta vencedora. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, devendo o valor global ser 
indicado em algarismos e por extenso, sem prejuízo da apresentação da planilha readequada com os 
preços unitários e subtotais decorrentes da aplicação do desconto linear ofertado. 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre o valor global em algarismos e o valor global por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso. A planilha readequada deverá manter coerência entre preços 
unitários, subtotais e valor global, servindo como instrumento de controle, acompanhamento da 
execução, análise de compatibilidade e suporte a eventuais alterações contratuais admitidas pela 
legislação. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso ao sistema de 
processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio 
eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação 
pela Administração. 
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10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

10.7. O Contrato a ser celebrado com a vencedora observará rigorosamente as condições 
estabelecidas neste Edital, resguardadas as disposições regulamentares do Termo Contrato Padrão 
da CONTRATANTE, que se encontra no ANEXO VI deste Edital. As disposições deste Edital, inclusive 
de seus anexos, bem como a proposta do Licitante adjudicatário, farão parte integrante e 
complementar do contrato, para todos os efeitos legais, independentemente de transcrição. 

10.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

10.9. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência/Minuta do Contrato. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://bll.org.br/ - BLL COMPRAS – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame; 

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

12.1.6. fraudar a licitação; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 
12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, descrita no item 12.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa. 

12.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: https://bll.org.br/; 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do contrato, nos termos dos arts. 96 a 98 da Lei nº 14.133/2021; 

14.2. Conforme disposto no art. 96 da Lei Federal n° 14.133/21, § 1º Caberá ao contratado optar por 
uma das seguintes modalidades de garantia: I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda; II - seguro-garantia; III - fiança bancária emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; IV - título de 
capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

14.3. A garantia deverá ser apresentada no seguinte prazo: I - nas modalidades caução, fiança 
bancária e seguro garantia, deverá ser prestada em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato; 
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14.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
informada pela mesma, com correção monetária; 

14.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

14.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e pelo prazo adicional previsto no Termo de Referência/Minuta do Contrato. 

14.7. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

14.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pela Comissão de Contratação. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://bll.org.br/ BLL COMPRAS – BOLSA DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
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ANEXO II – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR;  

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TÉCNICA;  

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ME E EPP EM LICITAÇÕES;  

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL; 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO. 

 

Novo Horizonte do Sul/MS, 17 de julho de 2026. 

 

 

Maiara Perez Reginato 
Coordenadora de Licitação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO 
CONTRATO, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no 
Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – 
MCMV/FNHIS Sub-50, vinculada à Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC nº 
56000006493/2025, sob responsabilidade do Ministério das Cidades. 

1.2. O objeto possui natureza de obra de engenharia, consistente na construção de unidades 
habitacionais de interesse social, com fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, 
ferramentas e demais insumos necessários à execução completa do empreendimento, conforme 
projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, composições, BDI, memória de cálculo, 
sondagem, planta de localização e implantação e demais documentos técnicos integrantes da 
contratação. 

1.3. A presente contratação abrange exclusivamente a execução da etapa de obras das unidades 
habitacionais, vinculada à natureza de despesa 449051 – Obras e Instalações, não contemplando a 
execução do Projeto Técnico Social, previsto no plano de trabalho como etapa própria e vinculado à 
natureza de despesa 449039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

1.4. Prazo de vigência contratual: 18 (dezoito) meses, contado a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado nas hipóteses admitidas pela Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrado o 
interesse público e observada a vigência do instrumento de repasse, que vai de 28/04/2026 a 
28/04/2029. 

1.5. Prazo de execução da obra: 15 (quinze) meses, contado a partir da emissão da Ordem de 
Serviço, conforme cronograma físico-financeiro aprovado pela Administração. 

1.6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE VALOR R$ 

01 

Contratação de empresa especializada para execução das obras de 
construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão 
popular, no Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, 
vinculada à Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo 
PAC nº 56000006493/2025, incluindo fornecimento de materiais, mão 
de obra, equipamentos, ferramentas, administração local, 
mobilização, serviços preliminares, fundações, estruturas, alvenarias, 
coberturas, instalações, acabamentos, limpeza final e demais 
serviços constantes dos projetos, memorial descritivo, planilha 
orçamentária, composições, BDI, memória de cálculo e demais 
anexos técnicos. 

SERVIÇO 01 
R$ 

2.724.425,94 
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1.7. A quantidade indicada como 01 (um) serviço corresponde à contratação global da execução da 
obra, considerada como objeto único para fins licitatórios. A referência às 20 (vinte) unidades 
habitacionais representa o resultado físico pretendido da contratação, e não a divisão do objeto em 
itens autônomos. 

1.8. O valor estimado da execução das obras corresponde a R$ 2.724.425,94 (dois milhões, 
setecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos), 
conforme planilha orçamentária base para licitação, valor compatível com o limite de R$ 2.730.000,00 
previsto no plano de aplicação para a etapa de provisão/construção das unidades habitacionais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS 
TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL 
DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM 
INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

2.1. A contratação encontra fundamento no Estudo Técnico Preliminar elaborado para a execução 
das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, o qual demonstrou a 
necessidade, a viabilidade técnica, econômica, operacional e ambiental da solução proposta. 

2.2. O ETP identificou a necessidade pública de ampliação do acesso à moradia digna no Município 
de Novo Horizonte do Sul/MS, em razão do déficit habitacional urbano que afeta famílias de baixa 
renda e em situação de vulnerabilidade social, muitas delas residentes em moradias precárias ou sem 
acesso satisfatório à infraestrutura básica. 

2.3. A contratação está vinculada à Proposta Transferegov nº 040044/2025, Seleção Novo PAC nº 
56000006493/2025, cujo objeto é a provisão de unidades habitacionais urbanas do Programa Minha 
Casa, Minha Vida no Município de Novo Horizonte do Sul/MS. O plano de trabalho prevê valor global 
de R$ 2.800.000,00, sendo R$ 2.730.000,00 destinados à provisão/construção das unidades 
habitacionais e R$ 70.000,00 destinados à execução do Projeto Técnico Social, a ser tratado em 
procedimento próprio. 

2.4. A solução indicada no ETP consiste na contratação de empresa especializada, mediante 
Concorrência Eletrônica, em item/lote único, sob regime de empreitada por preço global e critério de 
julgamento por maior desconto linear em percentual (%) sobre a planilha orçamentária de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1. A solução consiste na execução completa das obras de construção de 20 (vinte) unidades 
habitacionais urbanas, padrão popular, em área urbana do Município de Novo Horizonte do Sul/MS, 
conforme os documentos técnicos próprios do empreendimento. 

3.2. As unidades habitacionais deverão observar o projeto padrão AGEHAB/MS – Moradia 50,70 m², 
o memorial descritivo, os projetos complementares, a planilha orçamentária, as composições de 
custos, o BDI, a memória de cálculo, a sondagem, a planta de localização e implantação e demais 
peças técnicas constantes da contratação. 

3.3. A contratação abrangerá os serviços preliminares, mobilização e organização do canteiro, locação 
da obra, movimentação de terra, fundações, estruturas, alvenarias, cobertura, esquadrias, instalações 
hidrossanitárias e elétricas, revestimentos, pisos, pintura, louças, metais, acabamentos, limpeza final, 
testes e demais serviços indispensáveis à entrega das unidades em condições de uso habitacional. 
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3.4. Durante todo o ciclo de vida do objeto, deverão ser observados critérios de durabilidade, 
segurança, funcionalidade, acessibilidade, desempenho, salubridade, sustentabilidade e facilidade de 
manutenção, de modo que as unidades entregues possam cumprir sua finalidade social e 
habitacional. 

3.5. A solução deverá considerar as anuências, orientações e documentos relacionados ao 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, área de intervenção, sustentabilidade 
e demais condições de infraestrutura necessárias à adequada implantação e funcionalidade do 
empreendimento. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos deste Termo de Referência referem-se exclusivamente às condições técnicas, 
operacionais, ambientais, de segurança, qualidade, execução, gestão e fiscalização do objeto. Não 
são estabelecidos neste instrumento requisitos de habilitação, os quais deverão ser definidos 
exclusivamente no edital, conforme orientação da Administração. 

4.2. Requisitos técnicos de execução 

a) executar a obra em conformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, 

composições, BDI, memória de cálculo, sondagem, planta de localização e implantação e demais 

documentos técnicos; 

b) observar integralmente as normas técnicas da ABNT aplicáveis à construção civil, especialmente 

as relacionadas a desempenho, acessibilidade, fundações, instalações, materiais, segurança e 

sistemas construtivos; 

c) utilizar materiais novos, adequados à finalidade, compatíveis com as especificações técnicas e 

com qualidade comprovada; 

d) manter responsável técnico legalmente habilitado para acompanhamento da execução e 

providenciar ART/RRT de execução antes do início dos serviços, quando exigível pelo conselho 

profissional competente; 

e) executar os serviços conforme boas práticas de engenharia, sem alterações de projeto ou 

especificação sem autorização formal da Administração; 

f) entregar as unidades limpas, acabadas, testadas, funcionais e aptas ao uso habitacional. 

4.3. Requisitos ambientais e de sustentabilidade 

a) usar racionalmente água, energia, materiais e demais insumos; 

b) segregar, acondicionar, transportar e destinar adequadamente os resíduos da construção civil; 

c) evitar descarte irregular de entulhos, embalagens, restos de materiais, tintas, óleos e demais 

resíduos; 

d) adotar medidas de controle de poeira, ruídos, lama, riscos ao entorno e proteção do solo; 

e) manter o canteiro limpo, organizado e seguro, com adoção das medidas preventivas previstas no 

plano de sustentabilidade e na legislação aplicável. 

4.4. Requisitos de segurança do trabalho 

a) cumprir as Normas Regulamentadoras aplicáveis à construção civil; 

b) fornecer, orientar e fiscalizar o uso de EPIs e EPCs; 

c) manter documentação de segurança exigível, inclusive PGR, PCMSO e demais registros 

aplicáveis; 
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d) adotar medidas para proteção de trabalhadores, servidores, moradores do entorno e terceiros; 

e) comunicar imediatamente à fiscalização qualquer acidente, incidente ou situação de risco 

relevante. 

4.5. Requisitos de qualidade, garantia e correção de vícios 

a) executar os serviços com padrão de qualidade compatível com as especificações técnicas e com 

a finalidade habitacional do empreendimento; 

b) corrigir, sem ônus adicional, falhas, vícios, defeitos ou inconformidades identificadas pela 

fiscalização; 

c) responder pela solidez, segurança e qualidade da obra nos termos do contrato, da legislação civil, 

da Lei nº 14.133/2021 e das normas técnicas aplicáveis; 

d) apresentar, ao final da execução, documentos técnicos, garantias, registros, ARTs/RRTs, relatórios 

e demais elementos necessários ao recebimento da obra. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 
CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ 
O SEU ENCERRAMENTO 

5.1. A execução do objeto deverá observar rigorosamente este Termo de Referência, os projetos, 
memorial descritivo, planilha orçamentária, composições de custos, BDI, memória de cálculo, 
cronograma físico-financeiro, sondagem, planta de localização e implantação e demais documentos 
técnicos que compõem a contratação. 

5.2. O regime de execução recomendado é a empreitada por preço global, considerando que o objeto 
se encontra definido por projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, composições, BDI, 
memória de cálculo e demais documentos técnicos. A execução será acompanhada e medida 
conforme as etapas efetivamente executadas e aceitas pela fiscalização, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro aprovado e o valor global contratado. 

5.3. A execução dos serviços deverá ser iniciada somente após a assinatura do contrato, emissão da 
Ordem de Serviço e apresentação da documentação técnica inicial necessária à execução, inclusive 
ART/RRT de execução, quando aplicável. 

5.4. A contratada será responsável pelo fornecimento de toda mão de obra, materiais, equipamentos, 
ferramentas, transportes, administração local, encargos, instalações provisórias e demais insumos 
necessários à perfeita execução da obra. 

5.5. A contratada deverá manter organização do canteiro, diário de obra, registros fotográficos, 
controle de materiais, sinalização, condições de segurança e comunicação formal com a fiscalização 
durante toda a execução. 

5.6. As alterações de projeto, especificação, quantitativo, método executivo ou material somente 
poderão ocorrer mediante análise e autorização formal da Administração, com observância da 
legislação aplicável e dos limites contratuais. 

5.7. A execução deverá seguir o cronograma físico-financeiro aprovado, com apresentação de 
medições, memórias de cálculo, registros fotográficos e documentos comprobatórios compatíveis com 
as etapas efetivamente executadas e aceitas pela fiscalização. 

5.8. Ao final da execução, será realizada vistoria para fins de recebimento provisório, ocasião em que 
serão verificadas as condições de acabamento, funcionamento, segurança, conformidade técnica e 
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atendimento ao objeto contratado. Sanadas eventuais pendências, será providenciado o recebimento 
definitivo, nos termos da legislação e do contrato. 

5.9. O encerramento contratual ocorrerá após o cumprimento integral das obrigações assumidas, 
entrega da obra em condições de uso, apresentação da documentação final, regularização de 
eventuais pendências e atendimento aos requisitos de recebimento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 
SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

6.1. A gestão do contrato será realizada pela Administração, por meio de servidores formalmente 
designados, com a finalidade de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, a regular 
execução da obra, a qualidade dos serviços e a adequada aplicação dos recursos públicos. 

6.2. A execução será acompanhada por gestor do contrato e por fiscal técnico, sem prejuízo da 
atuação de fiscal administrativo e demais agentes designados pela autoridade competente. 

6.3. Compete ao gestor do contrato, entre outras atribuições: 

a) coordenar as atividades relacionadas à gestão contratual; 

b) controlar prazos de vigência, execução, entrega de documentos e cumprimento de obrigações; 

c) acompanhar comunicações, notificações, pedidos, alterações contratuais e providências 

administrativas; 

d) articular a atuação entre fiscalização técnica, setor de engenharia, setor de licitações, 

contabilidade, controle interno e demais áreas envolvidas; 

e) adotar providências em caso de descumprimento contratual, quando cabível. 

6.4. A fiscalização técnica da obra deverá ser exercida por profissional competente designado pela 

Administração, a quem caberá, entre outras atribuições: 

a) acompanhar a execução dos serviços em campo, verificando conformidade com projetos, memorial 

descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e demais documentos; 

b) registrar ocorrências no diário de obra, relatórios, registros fotográficos ou instrumentos próprios; 

c) determinar correções, ajustes ou refazimento de serviços em desconformidade; 

d) atestar medições dos serviços efetivamente executados e aceitos; 

e) manifestar-se quanto à qualidade dos materiais empregados e dos serviços realizados; 

f) participar dos procedimentos de recebimento provisório e definitivo. 

6.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do 
objeto, inclusive perante terceiros, por falhas técnicas, vícios construtivos, uso de materiais 
inadequados ou descumprimento de normas aplicáveis. 

6.6. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer por meio formal, como 
ordens de serviço, notificações, relatórios, diário de obra, e-mails institucionais e demais registros 
aptos a assegurar rastreabilidade. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, conforme as etapas efetivamente 
executadas e aceitas pela fiscalização, de acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado, a 
evolução física da obra, a planilha contratual e a documentação técnica apresentada. Somente 
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serão medidos e pagos os serviços executados em conformidade com o contrato, os projetos, o 
memorial descritivo, a planilha orçamentária, as especificações técnicas e as determinações da 
Administração. Serviços executados em desconformidade não serão pagos até sua regularização. 

7.2. Ficam estabelecidos os seguintes critérios: 

7.2.1. Periodicidade das medições: mensal; 

7.2.2. Somente serão medidos serviços e etapas efetivamente executados, compatíveis com o 
cronograma físico-financeiro, com a planilha contratual e devidamente atestados pelo fiscal técnico; 

7.2.3. Serviços executados em desacordo com o contrato, os projetos, o memorial descritivo ou as 
especificações técnicas não serão pagos até sua correção; 

7.2.4. As medições parciais deverão guardar aderência entre a evolução física da obra, a memória 
de cálculo, os registros de fiscalização e a documentação apresentada pela contratada; 

7.2.5. A última medição ficará condicionada à verificação da conclusão dos serviços 
correspondentes e ao recebimento provisório da obra, sem prejuízo da correção de eventuais 
pendências apontadas pela fiscalização; 

7.2.6. As medições e os pagamentos observarão o valor global contratado e as etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro aprovado, resultantes da proposta vencedora e da aplicação do 
percentual de desconto ofertado sobre a planilha orçamentária de referência; 

7.2.7. Para fins de faturamento, a contratada deverá observar a planilha contratual readequada e o 
cronograma físico-financeiro aprovado, sendo vedada a descaracterização do desconto linear 
ofertado na licitação, a compensação indevida entre etapas ou itens e qualquer alteração de valores 
sem prévia análise e autorização formal da Administração, quando cabível. 

7.3. Para pagamento, a contratada deverá apresentar, no mínimo: 

7.3.1. boletim de medição e memória de cálculo; 

7.3.2. nota fiscal/fatura; 

7.3.3. documentação de regularidade exigida contratualmente; 

7.3.4. registros fotográficos da evolução dos serviços, quando solicitados pela fiscalização; 

7.3.5. demais documentos eventualmente exigidos pela Administração, pela fiscalização técnica ou 
pelo instrumento de repasse para comprovação da regular execução do objeto. 

7.4. O pagamento será efetuado após o atesto da medição pela fiscalização e a regular tramitação 
administrativa da despesa, no prazo previsto no edital e no contrato. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A seleção da empresa para execução da obra ocorrerá por meio de Concorrência Eletrônica, na 
forma da Lei nº 14.133/2021, observadas as normas regulamentares aplicáveis e as condições 
estabelecidas no edital. 
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8.2. O regime de execução será empreitada por preço global, tendo em vista que o objeto da 
contratação se encontra definido por projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, 
composições, BDI, memória de cálculo e demais documentos técnicos, permitindo a contratação da 
execução integral da obra por valor global. 

8.3. O critério de julgamento será maior desconto linear sobre a planilha orçamentária de referência. 
O desconto deverá ser ofertado obrigatoriamente em percentual (%), de forma única, linear e uniforme, 
incidindo sobre o valor global estimado da contratação e refletindo na planilha readequada da licitante 
vencedora. 

8.4. O detalhamento operacional da sessão pública, inclusive o modo de disputa, o intervalo mínimo 
entre lances, a quantidade de casas decimais admitidas e os demais parâmetros do sistema 
eletrônico, será definido no edital, observando-se que o critério de julgamento será o maior desconto 
linear e que os lances deverão ser apresentados exclusivamente em percentual (%) sobre a planilha 
orçamentária de referência. 

8.5. A licitante vencedora deverá apresentar planilha readequada com a aplicação do percentual de 
desconto ofertado, preservando a estrutura da planilha de referência, o BDI aplicável, os subtotais e 
o valor global final, para fins de controle, acompanhamento da execução, análise de compatibilidade 
e suporte à fiscalização contratual. 

8.6. Este Termo de Referência não estabelece requisitos de habilitação. As condições de 
habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira, técnica e demais 
exigências pertinentes serão disciplinadas exclusivamente no edital, conforme definição da 
Administração. 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, em percentual a ser definido no edital, observados os limites legais aplicáveis. 

9.2. As modalidades admitidas, o percentual exigido, os prazos de apresentação, as condições de 
manutenção, substituição, reforço, execução, liberação ou restituição da garantia serão disciplinados 
no edital e no contrato. 

9.3. A exigência da garantia de execução tem por finalidade resguardar a Administração quanto ao 
fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à adequada execução 
da obra, correção de falhas, inadimplementos contratuais, multas e demais responsabilidades 
previstas no instrumento convocatório e no contrato. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ANEXOS 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos vinculados à 
Proposta Transferegov nº 040044/2025, Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, observada a etapa de 
provisão/construção das unidades habitacionais e a natureza de despesa 449051 – Obras e 
Instalações. 

10.2. Conforme plano de aplicação da proposta, o valor previsto para a provisão/construção das 20 
(vinte) unidades habitacionais é de R$ 2.730.000,00, enquanto o orçamento técnico da obra, conforme 
planilha orçamentária base, totaliza R$ 2.724.425,94. 
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10.3. A classificação orçamentária municipal completa deverá ser informada pelo setor competente 
antes da conclusão dos documentos da fase externa. 

08.001 – Gerência Municipal de Infraestrutura, serviços urbanos e habitação 

Programa: 13 – Desenvolvimento de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Função: 16 - Habitação 

Subfunção: 482 – Habitação Urbana 

Projeto: 1.024 – Construção de Unidade Habitacionais 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recurso: 1.700.0000 – Outras transferências de convênios ou instrumentos congêneres da 
união. 

08.001 – Gerência Municipal de Infraestrutura, serviços urbanos e habitação 

Programa: 13 – Desenvolvimento de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Função: 16 - Habitação 

Subfunção: 482 – Habitação Urbana 

Projeto: 1.024 – Construção de Unidade Habitacionais 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

10.4. São partes integrantes e indissociáveis deste Termo de Referência, no que couber, os seguintes 
anexos: 

• Anexo I – Projetos e Anexos; 

10.5. O Projeto Técnico Social não integra o objeto deste Termo de Referência, devendo ser tratado 
em procedimento próprio, considerando sua natureza distinta da execução da obra. 
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ANEXO II – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui a primeira etapa do planejamento da contratação, caracterizando o 
Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme estabelecido no art. 18, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, destinado a subsidiar a tomada de decisão administrativa quanto à viabilidade 
técnica, econômica, operacional e ambiental da contratação pretendida. 

O presente estudo tem por objetivo analisar a viabilidade da contratação de empresa especializada 
para execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão popular, 
no Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – 
MCMV/FNHIS Sub-50, vinculada à Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC nº 
56000006493/2025, sob responsabilidade do Ministério das Cidades. 

A proposta tem por objeto a provisão de unidades habitacionais urbanas no Município de Novo 
Horizonte do Sul/MS, com finalidade de atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social 
e redução do déficit habitacional local. O valor global da proposta é de R$ 2.800.000,00 (dois milhões 
e oitocentos mil reais), com vigência de 28/04/2026 a 28/04/2029, conforme extrato da proposta e 
plano de trabalho. 

O plano de trabalho contempla a execução do Projeto Técnico Social, no valor de R$ 70.000,00, 
vinculado à natureza de despesa 449039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a 
provisão/construção de 20 (vinte) unidades habitacionais, no valor de R$ 2.730.000,00, vinculada à 
natureza de despesa 449051 – Obras e Instalações. Este ETP trata exclusivamente da contratação 
da etapa de obra das unidades habitacionais, não abrangendo a execução do Projeto Técnico Social, 
que deverá ser tratado em processo administrativo próprio. 

Para fins de modelagem da futura licitação, considerando a existência de projeto, memorial descritivo, 
planilha orçamentária, composições, BDI, memória de cálculo e demais documentos técnicos 
suficientes à definição do objeto, propõe-se a adoção do regime de execução por empreitada por 
preço global, com critério de julgamento por maior desconto linear sobre a planilha orçamentária de 
referência. O desconto deverá ser ofertado em percentual (%), de forma única, linear e uniforme, 
incidindo sobre o valor global estimado da contratação e refletindo na planilha readequada da licitante 
vencedora, nos termos a serem detalhados no Termo de Referência e no Edital. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade pública de ampliação do acesso à 
moradia digna no Município de Novo Horizonte do Sul/MS, por meio da execução de 20 (vinte) 
unidades habitacionais urbanas de interesse social, destinadas ao atendimento de famílias em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, prioritariamente enquadradas nas regras do Programa 
Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50. 

Conforme caracterização da proposta, o Município enfrenta déficit habitacional urbano que afeta 
famílias de baixa renda, muitas delas residentes em moradias precárias ou sem acesso satisfatório à 
infraestrutura básica. Esse cenário compromete a qualidade de vida da população, dificulta a inclusão 
social e demanda intervenção do Poder Público para assegurar condições mínimas de habitabilidade, 
segurança, salubridade e cidadania. 

A construção das unidades habitacionais busca solucionar, de forma concreta e mensurável, parte do 
déficit habitacional local, viabilizando a implantação de moradias regulares, seguras e dotadas de 
infraestrutura essencial, com padrão técnico definido em projeto, contribuindo para a redução de 
desigualdades sociais, melhoria das condições urbanas e fortalecimento da política pública 
habitacional no Município. 
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O atendimento da demanda possui evidente interesse público, uma vez que a moradia adequada é 
condição essencial para a proteção da dignidade humana, para a melhoria das condições de saúde, 
segurança e convivência familiar, e para a promoção do desenvolvimento urbano ordenado. A 
iniciativa também atende ao interesse da União, ao implementar política pública de habitação em 
município de pequeno porte, e ao interesse municipal, ao assegurar melhores condições de moradia 
à população vulnerável. 

A não realização da contratação poderá acarretar prejuízo à execução da política pública habitacional, 
risco de perda ou subutilização dos recursos disponibilizados, manutenção do déficit habitacional 
identificado e comprometimento das metas vinculadas à proposta selecionada no âmbito do Novo 
PAC/MCMV. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

A presente contratação não estava prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do exercício 
vigente. A ausência de previsão decorre de demanda superveniente vinculada à formalização da 
Proposta Transferegov nº 040044/2025, Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, cujo objeto contempla a provisão de 
unidades habitacionais urbanas no Município de Novo Horizonte do Sul/MS. 

Ressalta-se que a demanda surgiu posteriormente ao planejamento inicial da Administração, 
vinculando-se à oportunidade de execução de política pública habitacional com recursos oriundos do 
Ministério das Cidades, voltada à redução do déficit habitacional e ao atendimento de famílias em 
situação de vulnerabilidade social. Dessa forma, ainda que não prevista originalmente no PCA, a 
contratação mostra-se compatível com o interesse público, com o planejamento administrativo 
superveniente e com os princípios da eficiência, motivação, planejamento e economicidade. 

A formalização da contratação na fase atual do planejamento permite estruturar adequadamente a 
futura contratação, compatibilizar os documentos técnicos, definir a solução de contratação e 
assegurar a utilização regular dos recursos vinculados ao instrumento de repasse. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A futura contratação da obra de construção das 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas deverá 
observar requisitos técnicos, legais, operacionais, ambientais, de segurança, de qualidade, de gestão 
e de julgamento, de forma a garantir a adequada execução do objeto, a durabilidade da solução 
adotada, a regular aplicação dos recursos públicos e o atendimento ao interesse público. 

4.1 Requisitos Técnicos 

A contratada deverá executar integralmente a obra em conformidade com os documentos técnicos 
aprovados e juntados ao processo, incluindo, no mínimo: 

• projeto padrão AGEHAB/MS – Moradia 50,70 m² e respectivos projetos complementares aplicáveis; 

• memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, composições de custos, BDI e 
memória de cálculo; 

• planta de localização e implantação, documentos referentes à área de intervenção, sondagem e 
demais elementos técnicos de engenharia; 

• normas técnicas da ABNT aplicáveis à construção civil, especialmente as relacionadas a 
desempenho, acessibilidade, segurança, fundações, instalações, materiais e sistemas construtivos; 

• normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho aplicáveis à construção civil; 

• exigências e orientações do programa, do instrumento de repasse e dos órgãos 
concedente/mandatário, quando aplicável. 

As unidades habitacionais deverão observar o padrão técnico definido nos documentos de 
engenharia, contemplando edificação residencial de interesse social, padrão popular, com área 
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coberta padrão de 50,70 m², conforme projeto padrão AGEHAB/MS e demais documentos próprios 
do empreendimento. 

A execução deverá contemplar, entre outros serviços previstos nos documentos técnicos, serviços 
preliminares, mobilização e canteiro, locação da obra, movimentação de terra, fundações, estruturas, 
alvenarias, cobertura, esquadrias, instalações hidrossanitárias e elétricas, revestimentos, pisos, 
pintura, louças, metais, acabamentos, serviços complementares, limpeza final e demais serviços 
indispensáveis à entrega das unidades em condições de uso. 

Os materiais empregados deverão ser novos, adequados à finalidade, compatíveis com as 
especificações técnicas e de qualidade comprovada. Quando houver exigência normativa ou 
especificação expressa em projeto, memorial ou planilha, os materiais deverão possuir certificação, 
ensaios, laudos ou comprovação técnica equivalente. 

4.2 Requisitos de Capacidade Técnica 

A empresa a ser contratada deverá demonstrar capacidade técnica compatível com a natureza, 
complexidade e vulto do objeto, nos termos que serão detalhados no Termo de Referência e no Edital, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e a pertinência com os serviços tecnicamente 
relevantes da obra. 

• registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme a natureza dos serviços assumidos; 

• comprovação de capacidade técnico-operacional por meio de atestado(s) de desempenho anterior 
compatível(is) com o objeto ou com parcelas de maior relevância técnica e valor significativo; 

• comprovação de capacidade técnico-profissional por meio de profissional(is) habilitado(s), 
detentor(es) de atestado(s) ou acervo técnico compatível com serviços de engenharia semelhantes; 

• indicação de responsável técnico pela execução, com vínculo com a licitante na forma admitida pela 
legislação e pelo edital; 

• emissão das respectivas ARTs/RRTs de execução antes do início dos serviços, quando exigível pelo 
conselho profissional competente. 

As exigências de qualificação técnica deverão ser proporcionais ao objeto e restritas às parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo, evitando restrições indevidas à competitividade e 
assegurando que a contratada possua experiência suficiente para a execução da obra. 

4.3 Requisitos Legais e Regulatórios 

A contratação exigirá que a empresa esteja regularmente constituída, habilitada juridicamente e em 
situação regular quanto às obrigações fiscais, sociais, trabalhistas e demais requisitos previstos no 
edital. A contratada deverá observar integralmente a Lei nº 14.133/2021, as normas municipais 
aplicáveis, as normas de engenharia, a legislação trabalhista e previdenciária, bem como as 
disposições específicas do programa e do instrumento de repasse. 

• regularidade perante a Receita Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do 
Trabalho; 

• cumprimento das normas de segurança do trabalho, com fornecimento e fiscalização do uso de EPIs 
e EPCs; 

• observância de alvarás, licenças, autorizações e comunicações exigíveis para a execução da obra, 
quando aplicável; 

• cumprimento das normas ambientais e urbanísticas incidentes sobre a área de intervenção; 

• atendimento às condições de publicidade, medição, fiscalização, registro e prestação de contas 
vinculadas aos recursos do instrumento. 

4.4 Requisitos de Segurança do Trabalho 

A contratada deverá manter canteiro de obras seguro, organizado e sinalizado, observando as 
Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas à indústria da construção, 
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gestão de riscos ocupacionais, instalações elétricas, máquinas e equipamentos, movimentação de 
materiais, condições sanitárias e controle de acesso de terceiros. 

• fornecer, orientar e fiscalizar o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva; 

• manter documentação de segurança exigível, incluindo PGR, PCMSO e demais registros aplicáveis; 

• adotar medidas de prevenção de acidentes e proteção de trabalhadores, servidores, moradores do 
entorno e terceiros; 

• comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência relevante no canteiro de obras; 

• responder por danos, acidentes ou irregularidades decorrentes de sua atuação, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 

4.5 Requisitos Ambientais e de Sustentabilidade 

A execução da obra deverá observar critérios de sustentabilidade e medidas de mitigação de impactos 
ambientais, especialmente quanto ao uso racional de água, energia e materiais, ao controle de poeira 
e ruídos, à proteção do solo e à correta destinação dos resíduos da construção civil. 

• segregar, acondicionar, transportar e destinar adequadamente os resíduos gerados pela obra; 

• evitar descarte irregular de entulhos, embalagens, restos de materiais, óleos, tintas e demais 
resíduos; 

• adotar medidas para reduzir desperdícios de materiais e retrabalhos; 

• preservar as condições de drenagem, acessibilidade e segurança do entorno durante a execução; 

• utilizar materiais e métodos compatíveis com as especificações de desempenho, durabilidade e 
baixa manutenção. 

4.6 Requisitos de Prazo 

O prazo de execução da obra deverá observar o cronograma físico-financeiro a ser aprovado pela 
Administração e os limites estabelecidos no Termo de Referência, no Edital, no Contrato e no 
instrumento de repasse. A vigência do instrumento indicada na proposta compreende o período de 
28/04/2026 a 28/04/2029, devendo o cronograma contratual ser compatível com esse marco e com 
as exigências do programa. 

A contratada deverá iniciar a execução após a emissão da Ordem de Serviço, manter ritmo de 
execução compatível com o cronograma e comunicar formalmente qualquer fato que possa impactar 
o prazo, apresentando justificativas e plano de recomposição quando necessário. 

4.7 Requisitos de Qualidade e Desempenho 

Os serviços deverão ser executados segundo as boas práticas de engenharia, com qualidade 
compatível com a finalidade habitacional do empreendimento, observando a ABNT NBR 15.575, a 
ABNT NBR 9050, as normas técnicas específicas de cada sistema construtivo e os parâmetros fixados 
nos projetos e memoriais. 

• execução conforme projetos e especificações, sem alterações não autorizadas; 

• controle de qualidade dos materiais e serviços durante a execução; 

• correção, sem ônus adicional, de falhas, vícios, defeitos ou inconformidades identificadas pela 
fiscalização; 

• entrega das unidades limpas, acabadas, testadas e aptas ao uso habitacional; 

• apresentação de documentos de entrega, manuais, garantias, ARTs/RRTs e demais registros 
técnicos necessários. 

4.8 Requisitos de Garantia 

A contratada deverá prestar garantia da obra e responder por sua solidez, segurança e qualidade, nos 
termos do Código Civil, da Lei nº 14.133/2021, do contrato e das normas técnicas aplicáveis. O Plano 
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de Sustentabilidade do empreendimento prevê garantia estrutural de 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das demais responsabilidades legais, contratuais e técnicas da executora. 

Poderá ser exigida garantia contratual, em percentual e condições definidos no edital e no contrato, 
sem prejuízo da responsabilidade por vícios aparentes, ocultos e defeitos construtivos. 

4.9 Requisitos de Gestão e Fiscalização 

• manter diário de obra atualizado e disponível à fiscalização; 

• permitir livre acesso da Administração, da fiscalização técnica, do controle interno, do 
concedente/mandatária, quando aplicável, e dos órgãos de controle aos documentos e ao canteiro de 
obras; 

• apresentar medições compatíveis com as etapas e serviços efetivamente executados e aceitos pela 
fiscalização, observando o cronograma físico-financeiro aprovado e a planilha contratual readequada; 

• manter preposto no local ou acessível à fiscalização, com poderes para tratar da execução 
contratual; 

• apresentar relatórios, registros fotográficos e documentos de comprovação sempre que solicitado 
pela Administração. 

4.10 Requisitos Relativos ao Critério de Julgamento e à Forma de Apresentação do Desconto 

Para a futura contratação, recomenda-se a adoção do critério de julgamento por maior desconto linear 
sobre a planilha orçamentária de referência, com regime de execução por empreitada por preço global, 
considerando que o objeto possui projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária, composições, 
BDI, memória de cálculo e demais documentos técnicos suficientes para definição do escopo da obra. 

O desconto deverá ser apresentado obrigatoriamente em percentual (%), mediante indicação de 
percentual único, linear e uniforme, incidente sobre o valor global estimado da contratação, com 
repercussão sobre a planilha orçamentária readequada da licitante vencedora. 

A planilha readequada deverá preservar a estrutura da planilha de referência, o BDI aplicável, os 
subtotais e o valor global final decorrente da aplicação do desconto ofertado, servindo como 
instrumento de controle, acompanhamento da execução, análise de compatibilidade de preços e 
eventual suporte para alterações contratuais, quando admitidas pela legislação. 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE 
CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A 
POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA 

As estimativas das quantidades necessárias para a execução da obra foram elaboradas pelos 
responsáveis técnicos com base nos projetos, memorial descritivo, planta de localização e 
implantação, levantamento da área de intervenção, sondagem, planilha orçamentária, composições 
de custos, BDI e memória de cálculo, considerando as características da solução habitacional adotada 
e a necessidade de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas. 

O ETP apresenta o objeto em item único, sem fragmentar a contratação por etapas ou por serviços 
isolados, tendo em vista que a planilha orçamentária anexa ao processo já contém o detalhamento 
técnico de todos os serviços, materiais e quantitativos necessários à execução da obra. Dessa forma, 
a síntese no presente estudo evita a duplicidade de informações e preserva a vinculação da 
contratação ao conjunto completo de documentos de engenharia. 

Os quantitativos detalhados de serviços e materiais constam da planilha orçamentária e da memória 
de cálculo anexadas ao processo. A presente estimativa considera a execução integral do 
empreendimento habitacional, abrangendo os serviços necessários à entrega das unidades em 
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condições de uso, conforme projeto padrão, especificações técnicas e demais documentos 
aprovados. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE 

01 

Execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais 
urbanas, padrão popular, no Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, 
vinculada à Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC 
nº 56000006493/2025, incluindo fornecimento integral de materiais, mão de 
obra, equipamentos e demais serviços necessários, conforme projetos, 
memoriais, planilha orçamentária, composições, BDI, memória de cálculo e 
anexos técnicos. 

SERVIÇO 01 

A quantidade indicada como 01 (um) serviço corresponde à contratação global da execução da obra, 
considerada como objeto único e indivisível para fins licitatórios. A referência às 20 (vinte) unidades 
habitacionais representa o resultado físico pretendido da contratação, e não a divisão do objeto em 
itens autônomos. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO 
A CONTRATAR 

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar a solução mais adequada para 
atendimento da necessidade pública habitacional, considerando as alternativas possíveis para 
provisão de moradias urbanas de interesse social, as condições do programa federal, a 
disponibilidade de projeto padrão, a capacidade de execução local e regional e a compatibilidade com 
os recursos disponibilizados. 

Foram consideradas, em linhas gerais, as seguintes alternativas: 

• aquisição de imóveis prontos ou unidades já construídas no mercado local; 

• reforma ou adaptação de imóveis existentes para fins habitacionais; 

• execução direta pela Administração, com aquisição própria de materiais e utilização de mão de obra 
própria ou fragmentada por serviços; 

• contratação de empresa especializada para construção de unidades habitacionais em área definida 
pelo Município, com base em projeto, orçamento, memorial descritivo, composições e demais 
documentos técnicos. 

A aquisição de imóveis prontos não se mostra adequada como solução principal, pois dependeria da 
existência de unidades disponíveis no mercado local, com padrão, localização, documentação, 
acessibilidade, infraestrutura e preço compatíveis com as regras do programa, o que tende a limitar a 
padronização, a fiscalização e a aderência ao projeto aprovado. 

A reforma ou adaptação de imóveis existentes também não atende de forma satisfatória ao objetivo 
da proposta, pois a demanda envolve provisão de novas unidades habitacionais urbanas, com padrão 
técnico definido, implantação planejada e atendimento a famílias beneficiárias em política pública 
específica. 

A execução direta pela Administração não se apresenta como alternativa tecnicamente eficiente, 
considerando a necessidade de mão de obra especializada, equipamentos, gestão de canteiro, 
responsabilidade técnica, cumprimento de normas de segurança, controle de qualidade, medições, 
garantia e observância de cronograma físico-financeiro. A execução fragmentada por múltiplas 
contratações também aumentaria riscos de incompatibilidade, retrabalho, dispersão de 
responsabilidades e dificuldades de controle. 
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A solução técnica e economicamente mais adequada consiste na contratação de empresa 
especializada para execução integral da obra, em item/lote único, sob regime de empreitada por preço 
global e julgamento por maior desconto linear em percentual (%) sobre a planilha orçamentária de 
referência. Essa modelagem é compatível com a existência de projetos, memorial descritivo, planilha 
orçamentária, composições, BDI, memória de cálculo e demais documentos técnicos que permitem a 
definição prévia do escopo da obra, favorecendo a responsabilização integral da contratada pela 
entrega do objeto, o controle por etapas do cronograma físico-financeiro e a obtenção da proposta 
mais vantajosa. 

Sob o aspecto técnico, a solução adotada é compatível com os projetos e memoriais existentes, com 
o padrão de unidade habitacional previsto e com as normas de desempenho, acessibilidade e 
segurança aplicáveis. Sob o aspecto econômico, a solução permite melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis, ganho de escala na execução das 20 unidades e redução de custos 
administrativos e operacionais quando comparada à fragmentação do objeto. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO 
SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO 
OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO 

A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com base nos projetos, memorial 
descritivo, quantitativos, planilha orçamentária, composições de custos, BDI e memória de cálculo 
constantes do processo, observando referenciais oficiais de custos da construção civil e parâmetros 
técnicos compatíveis com a natureza da obra. 

A presente contratação está vinculada à Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo 
PAC nº 56000006493/2025. Conforme plano de trabalho aprovado, o valor global da proposta 
corresponde a R$ 2.800.000,00, sendo prevista a aplicação de R$ 2.730.000,00 para a 
provisão/construção das unidades habitacionais, vinculada à natureza de despesa 449051 – Obras e 
Instalações, e R$ 70.000,00 para a execução do Projeto Técnico Social, vinculado à natureza de 
despesa 449039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Todavia, este ETP tem por escopo exclusivamente a contratação de empresa especializada para 
execução das obras de construção das 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, não abrangendo a 
execução do Projeto Técnico Social, que será tratado em processo administrativo próprio, em razão 
de sua natureza distinta da execução da obra. 

Conforme planilha orçamentária base para licitação, o valor estimado da execução das obras das 20 
(vinte) unidades habitacionais corresponde a R$ 2.724.425,94 (dois milhões, setecentos e vinte e 
quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

O orçamento está vinculado ao empreendimento denominado construção de 20 unidades 
habitacionais pelo programa FNHIS, com localidade SINAPI Campo Grande/MS, data-base 07/2025, 
sem desoneração, e BDI adotado de 22,23%, conforme composição do BDI juntada ao processo. 

A estimativa orçamentária da contratação, no valor de R$ 2.724.425,94, mostra-se compatível com o 
limite previsto para a etapa de obras no plano de aplicação, no valor de R$ 2.730.000,00, observada 
a disponibilidade orçamentária e financeira do instrumento. 

A planilha orçamentária, os quantitativos referenciais, as composições de custos e o BDI encontram-
se nos documentos técnicos anexos ao processo administrativo, servindo como base para a formação 
do orçamento de referência, para a análise da proposta vencedora e para a posterior elaboração da 
planilha readequada, com aplicação do percentual de desconto linear ofertado pela licitante 
vencedora. 

A proposta das licitantes deverá observar a estrutura da planilha orçamentária de referência. O 
desconto será ofertado em percentual (%) e deverá incidir sobre o valor global estimado da 
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contratação, refletindo-se na planilha orçamentária readequada, conforme regras do Termo de 
Referência e do Edital. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução completa das 
obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no Município de 
Novo Horizonte do Sul/MS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, 
com base nos projetos, memoriais, planilhas e demais documentos técnicos aprovados. 

A intervenção contempla a implantação de unidades habitacionais térreas, de interesse social, com 
área coberta padrão de 50,70 m², conforme projeto padrão AGEHAB/MS, observando os requisitos 
de acessibilidade, desempenho, habitabilidade, segurança, salubridade e funcionalidade. 

A obra será executada em área urbana do Município de Novo Horizonte do Sul/MS, conforme planta 
de localização e implantação, documentos de titularidade, posse ou disponibilidade da área, projetos 
aprovados, cartas de anuência, documentos técnicos da proposta e demais elementos constantes do 
processo. Os documentos de área indicam vinculação ao Lote 550-A, Matrícula nº 23.471, devendo a 
identificação precisa da área de intervenção observar exclusivamente os documentos técnicos 
próprios do empreendimento e as informações formalmente aprovadas pela Administração e pelo 
órgão concedente ou mandatária, quando aplicável. 

A contratação abrangerá o fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos, 
ferramentas, transporte, administração local, encargos, mobilização, instalações provisórias, 
execução dos serviços, testes, limpeza final, entrega da obra e correção de vícios ou defeitos dentro 
dos prazos legais e contratuais. 

A solução deverá observar as cartas de anuência e viabilidade relacionadas ao abastecimento de 
água, esgotamento sanitário e energia elétrica, bem como as declarações de conformidade, 
acessibilidade, sustentabilidade, área pública, posse/disponibilidade do terreno e demais documentos 
técnicos e administrativos vinculados à proposta. 

Quanto à manutenção, a solução deve priorizar materiais e métodos construtivos de boa durabilidade, 
fácil reposição e baixo custo de conservação, de modo a reduzir despesas futuras dos beneficiários e 
do Município. A contratada deverá entregar a obra em condições de uso e fornecer, quando aplicável, 
informações técnicas, garantias, manuais, projetos atualizados e demais documentos necessários à 
adequada conservação das unidades. 

Quanto à assistência técnica, a contratada deverá responsabilizar-se pela correção de falhas, 
defeitos, vícios construtivos ou inconformidades identificadas durante a execução, no recebimento 
provisório e definitivo ou dentro do prazo de garantia, conforme legislação aplicável, edital, contrato e 
normas técnicas. 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação não será parcelada, tendo em vista que o objeto consiste em obra de 
engenharia composta por serviços tecnicamente interdependentes, executados de forma integrada e 
com encadeamento lógico, sendo recomendável a contratação em item/lote único para garantir 
padronização, controle técnico, responsabilidade integral da contratada e adequada execução do 
empreendimento. 

O parcelamento por serviços, etapas ou unidades isoladas poderia gerar dificuldades de coordenação 
de canteiro, conflitos de responsabilidade, incompatibilidades executivas, retrabalhos, aumento de 
custos indiretos, maior complexidade de fiscalização e risco de atraso no cronograma. A execução 
por uma única empresa favorece o controle de qualidade, o cumprimento do cronograma físico-
financeiro e a identificação clara do responsável por eventuais falhas ou vícios construtivos. 
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Sob o aspecto econômico, a contratação conjunta da execução das 20 unidades habitacionais 
possibilita ganho de escala, melhor aproveitamento da mobilização de equipes e equipamentos, 
redução de custos administrativos e maior atratividade para empresas especializadas. A divisão do 
objeto poderia aumentar custos de mobilização, administração local e gestão contratual, sem 
demonstrar benefício proporcional à Administração. 

A adoção do critério de julgamento por maior desconto linear em percentual (%) sobre a planilha 
orçamentária reforça a adequação do item/lote único, pois permite ampla disputa entre os licitantes e 
aplicação uniforme do desconto sobre todos os itens da planilha, preservando a isonomia, a 
transparência, a coerência da planilha readequada e a compatibilidade com o valor global contratado. 

Dessa forma, a contratação em item/lote único é a solução técnica e economicamente mais adequada 
para o caso concreto, sem prejuízo de que as medições e o acompanhamento da execução sejam 
realizados por etapas efetivamente executadas e aceitas pela fiscalização, conforme o cronograma 
físico-financeiro aprovado, a planilha contratual readequada e o valor global contratado. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 
E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS 

A contratação da obra visa alcançar resultados que promovam a economicidade, a eficiência 
administrativa e o melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 
conforme descrito a seguir. 

10.1 Economicidade 

• obtenção da proposta mais vantajosa por meio de procedimento licitatório competitivo; 

• adoção do critério de julgamento por maior desconto linear em percentual (%), possibilitando redução 
uniforme dos preços estimados; 

• redução do risco de distorções na planilha orçamentária e de incompatibilidades entre itens, etapas 
e valor global contratado; 

• ganho de escala na execução conjunta das 20 unidades habitacionais; 

• prevenção de aditivos desnecessários por meio de projetos, memorial, planilha, composições e 
memória de cálculo previamente definidos; 

• maior controle da execução por medições vinculadas às etapas efetivamente executadas e aceitas 
pela fiscalização, conforme cronograma físico-financeiro aprovado. 

10.2 Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos 

• otimização da atuação da equipe técnica municipal, com fiscalização centralizada da obra; 

• redução de retrabalhos e demandas adicionais decorrentes de falhas de planejamento; 

• execução por empresa especializada, com mão de obra qualificada e responsabilidade técnica 
definida; 

• melhor organização da gestão contratual, da fiscalização e dos registros necessários à prestação de 
contas. 

10.3 Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais 

• uso racional de materiais conforme quantitativos previamente dimensionados; 

• adoção de métodos construtivos compatíveis com o projeto e com a durabilidade esperada; 

• redução de perdas, sobras e desperdícios durante a execução; 

• padronização das unidades habitacionais, facilitando fiscalização, manutenção e controle de 
qualidade. 

10.4 Melhor Aproveitamento dos Recursos Financeiros 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO SUL 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 

Avenida Nelito Câmara, nº 130, CEP 79.745-045 | Tel.: (67) 4042-7080 | CNPJ: 37.226.644/0001-02 
Página 45 

• aplicação eficiente dos recursos federais vinculados à proposta e à natureza de despesa 
correspondente à obra; 

• compatibilidade entre o orçamento técnico da obra e o limite previsto no plano de aplicação; 

• redução de custos administrativos por meio da contratação em item/lote único; 

• garantia de que o investimento público resulte em benefício social duradouro, com entrega de 
moradia digna às famílias beneficiárias. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU 
DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

Antes da celebração do contrato, a Administração deverá adotar as providências necessárias para 
assegurar a regularidade da contratação, a adequada execução da obra e o atendimento às 
exigências do programa e do instrumento de repasse. 

• conferir a consistência dos projetos, memoriais, planilha orçamentária, composições, BDI, memória 
de cálculo, sondagem e demais documentos técnicos; 

• confirmar a disponibilidade da área de intervenção, a documentação de posse/titularidade ou 
disponibilidade, a condição de área pública e as declarações pertinentes; 

• verificar as cartas de anuência e viabilidade de água, esgoto e energia elétrica, bem como demais 
documentos de infraestrutura mínima; 

• formalizar a designação de fiscal técnico, fiscal administrativo e gestor do contrato, com indicação 
de atribuições; 

• providenciar capacitação ou orientação interna dos servidores envolvidos na fiscalização e gestão 
contratual, especialmente quanto a medições, diário de obra, conferência de planilha, controle de 
prazos e prestação de contas; 

• definir a matriz de responsabilidade entre Administração, fiscalização técnica, controle interno, setor 
de engenharia, setor de licitações e demais setores envolvidos; 

• garantir disponibilidade orçamentária e financeira conforme os recursos do instrumento, observada 
a natureza de despesa aplicável à obra; 

• preparar o Termo de Referência, edital, minuta contratual e anexos, observando a forma de 
julgamento por maior desconto linear em percentual (%) e o regime de empreitada por preço global; 

• parametrizar o sistema eletrônico de disputa de forma compatível com lance em percentual de 
desconto, evitando registro equivocado em valor monetário; 

• manter processo administrativo organizado, com registros, publicações, justificativas, pareceres e 
documentos necessários ao controle interno e externo. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação está vinculada ao empreendimento habitacional aprovado no âmbito da 
Proposta Transferegov nº 040044/2025, Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, sendo a execução 
da obra das unidades habitacionais a etapa principal do presente planejamento. 

Registra-se como contratação correlata e interdependente a execução do Projeto Técnico Social 
previsto no plano de trabalho, no valor de R$ 70.000,00, vinculado à natureza de despesa 449039 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Embora esteja vinculado ao mesmo empreendimento 
habitacional, o Projeto Técnico Social possui natureza distinta da execução da obra, estando 
relacionado ao acompanhamento, orientação e atendimento social das famílias beneficiárias das 
unidades habitacionais. 

Por essa razão, o Projeto Técnico Social não integra o objeto da presente contratação, devendo ser 
tratado em processo administrativo próprio, observando a natureza da despesa correspondente e as 
diretrizes específicas aplicáveis ao trabalho social habitacional. Há declaração nos documentos da 
proposta informando que os documentos referentes ao Trabalho Social estão em elaboração junto à 
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Secretaria de Assistência Social e serão encaminhados quando concluído o processo dos 
beneficiários. 

Também são interdependentes as providências administrativas relacionadas ao cadastramento, 
seleção e regularização dos beneficiários, bem como a articulação com prestadores de serviços 
públicos essenciais para viabilização de abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia 
elétrica e demais condições de infraestrutura necessárias à plena funcionalidade do empreendimento. 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 
RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE 
BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL 

A execução da obra poderá gerar impactos ambientais típicos da construção civil, considerados de 
baixa a média magnitude e passíveis de controle mediante planejamento, fiscalização e adoção de 
boas práticas de engenharia e gestão ambiental. Entre os possíveis impactos estão a geração de 
resíduos da construção civil, consumo de água e energia, emissão de poeira e ruídos, movimentação 
de materiais, risco de descarte inadequado de embalagens e alteração temporária das condições de 
circulação e segurança no entorno da obra. 

Como medidas mitigadoras, a contratada deverá: 

• promover o uso racional de água, energia e materiais durante a execução; 

• segregar e acondicionar corretamente os resíduos da construção civil; 

• destinar resíduos, entulhos e embalagens a locais adequados, conforme legislação ambiental e 
normas municipais aplicáveis; 

• evitar o descarte irregular de resíduos no solo, em vias públicas, redes de drenagem ou áreas não 
autorizadas; 

• adotar medidas de controle de poeira, ruído e lama, minimizando incômodos à população do entorno; 

• manter o canteiro de obras limpo, organizado e seguro; 

• dar destinação ambientalmente adequada a sobras de materiais, embalagens, óleos, tintas e demais 
resíduos, observando a logística reversa quando aplicável; 

• utilizar materiais e soluções com adequada durabilidade, reduzindo a necessidade de manutenção 
corretiva e substituições prematuras. 

O Plano de Sustentabilidade juntado ao processo reforça a necessidade de observância de medidas 
preventivas para preservação da funcionalidade, durabilidade e manutenção do objeto entregue, bem 
como a adoção de controles capazes de evitar a entrega de objeto defeituoso ou inacabado e 
assegurar garantia mínima compatível com a natureza da obra. 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

Com base nos elementos analisados, conclui-se que a contratação de empresa especializada para 
execução das obras de construção de 20 (vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no 
Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – 
MCMV/FNHIS Sub-50, é adequada, necessária e tecnicamente viável para atendimento da 
necessidade pública identificada. 

A contratação está alinhada ao interesse público, à política habitacional federal, à proposta 
selecionada no âmbito do Novo PAC/MCMV e à finalidade de redução do déficit habitacional local, 
mediante provisão de moradias regulares, seguras e dotadas de infraestrutura essencial para famílias 
em situação de vulnerabilidade social. 

A solução recomendada consiste na realização da contratação em item/lote único, sob regime de 
empreitada por preço global, com critério de julgamento por maior desconto linear em percentual (%) 
sobre a planilha orçamentária de referência. Essa modelagem mostra-se compatível com a existência 
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de projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária, composições, BDI, memória de cálculo e 
demais documentos técnicos suficientes à definição do escopo da obra, além de favorecer a isonomia, 
a competitividade, a responsabilização integral da contratada pela entrega do objeto e o controle da 
execução por etapas do cronograma físico-financeiro. 

O Projeto Técnico Social, embora correlato e interdependente ao empreendimento habitacional, não 
integra o objeto da presente contratação, devendo ser tratado em processo administrativo próprio, em 
razão de sua natureza distinta e da previsão específica no plano de trabalho. 

Dessa forma, opina-se pela continuidade do planejamento da contratação, com a elaboração do 
Termo de Referência, edital, minuta contratual e demais anexos necessários, observando-se as 
premissas técnicas, orçamentárias, operacionais e jurídicas estabelecidas neste Estudo Técnico 
Preliminar. 
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MATRIZ DE RISCO 

Nº RISCO PROB. IMPACTO NÍVEL RESPONSÁVEL 
MEDIDAS 

PREVENTIVAS/MITIGADORAS 

1 

Atraso na emissão 
da ordem de 
serviço ou na 
mobilização inicial 

Média Médio Médio Administração/Contratada 

Conferência prévia dos 
documentos, liberação formal 
da área e planejamento da 
mobilização. 

2 

Atraso na 
execução da obra 
em relação ao 
cronograma físico-
financeiro 

Média Alto Alto Contratada 

Acompanhamento periódico, 
diário de obra, reuniões 
técnicas e exigência de plano 
de recuperação. 

3 

Falhas, omissões 
ou 
incompatibilidades 
nos projetos e 
peças técnicas 

Baixa Alto Médio Administração/Responsáveis técnicos 

Revisão técnica prévia, 
compatibilização dos projetos e 
submissão de ajustes formais 
quando necessários. 

4 

Variação de 
preços de insumos 
e materiais da 
construção civil 

Média Médio Médio Contratada/Administração 

Planejamento de compras, 
gestão de estoque e aplicação 
das regras contratuais de 
alteração/reequilíbrio quando 
cabíveis. 

5 
Acidentes de 
trabalho no 
canteiro de obras 

Baixa Alto Médio Contratada 

Cumprimento das NRs, 
fornecimento e fiscalização de 
EPIs/EPCs, sinalização e 
gestão de riscos ocupacionais. 
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Nº RISCO PROB. IMPACTO NÍVEL RESPONSÁVEL 
MEDIDAS 

PREVENTIVAS/MITIGADORAS 

6 

Execução de 
serviços em 
desconformidade 
com projetos, 
normas ou 
especificações 

Média Alto Alto Contratada 

Fiscalização técnica, controle 
de qualidade, medições 
condicionadas à aceitação e 
correção sem ônus. 

7 

Interferências 
imprevistas na 
área de 
intervenção ou no 
subsolo 

Média Alto Alto Administração/Contratada 

Consulta à sondagem, inspeção 
prévia, registros técnicos e 
adoção de solução formalmente 
aprovada. 

8 

Dificuldades de 
ligação ou 
disponibilidade de 
infraestrutura 
urbana essencial 

Baixa Alto Médio Administração/Concessionárias/Contratada 

Observância das cartas de 
anuência/viabilidade e 
articulação prévia com 
prestadores de água, esgoto e 
energia. 

9 

Gestão 
inadequada de 
resíduos da 
construção civil 

Média Médio Médio Contratada 

Segregação, acondicionamento, 
transporte e destinação 
ambientalmente adequada dos 
resíduos. 

10 

Atraso ou 
pendência 
relacionada ao 
Projeto Técnico 
Social ou 
beneficiários 

Média Médio Médio Administração 

Tratamento em processo 
próprio, integração entre 
setores e acompanhamento das 
exigências do programa. 
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Nº RISCO PROB. IMPACTO NÍVEL RESPONSÁVEL 
MEDIDAS 

PREVENTIVAS/MITIGADORAS 

11 

Descumprimento 
de obrigações 
trabalhistas, 
previdenciárias ou 
fiscais 

Baixa Médio Baixo Contratada 

Exigência de regularidade, 
acompanhamento documental e 
aplicação das sanções 
contratuais cabíveis. 

12 

Não atendimento 
às exigências de 
prestação de 
contas do 
instrumento de 
repasse 

Baixa Alto Médio Administração/Contratada 

Organização dos documentos, 
medições fundamentadas e 
guarda de registros técnicos, 
fiscais e fotográficos. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TÉCNICA 

 

Declaro, para os devidos fins, que tenho conhecimento do local onde se realizarão as obras e/ou 
serviços, com pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, responsabilizando-
me pela execução dos mesmos e pela fiel observância do objeto de acordo com os projetos, memorial 
descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais especificações técnicas. 
Declaro, também, concordância com a planilha orçamentária de referência, com o valor global 
estimado, com os elementos técnicos fornecidos pelo Município de Novo Horizonte do Sul/MS e com 
a situação do local para a realização do objeto desta licitação, assumindo o compromisso de 
cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas. 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das obras de construção de 20 (vinte) 
unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no Município de Novo Horizonte do Sul/MS, no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, vinculada à Proposta 
Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, sob responsabilidade do 
Ministério das Cidades. 
 
Nome da Empresa:  
Concorrência Eletrônica nº XX/2026 
Processo Administrativo nº XX/2026 
Novo Horizonte do Sul/MS, ____ de ________________ de 2026. 
 

 

 

 

_________________________    _____________________________ 

Representante da Empresa    Responsável Técnico da Empresa 

       (Assinatura do representante)                           CREA N.º ou CAU Nº 

 

 

 

(Nome, assinatura) 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ME E EPP EM LICITAÇÕES 

 

 

Concorrência Eletrônica: XX/2026 

Processo Administrativo: XX/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das obras de construção de 20 

(vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no Município de Novo Horizonte do 

Sul/MS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, vinculada à 

Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, sob 

responsabilidade do Ministério das Cidades. 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representante legal da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que 
a empresa se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 
a 49 da referida Lei Complementar. 

DECLARO, ainda, que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses impeditivas previstas 
no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que, no ano-calendário de realização da 
presente licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Local, ____ de ____________ de 2026. 

 

________________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL 

 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, para fins do disposto no Edital de Concorrência Eletrônica nº XX/2026, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data: 

 

I - Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a 
administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

III- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

IV não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

V - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

VI - que a empresa não possui sócio, dirigente ou administrador que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

(Localidade)_______, de ____________de______. 

 

____________________________________________ 

Nome e número da identidade e do CPF do declarante 

(Representante Legal da empresa) 

 
 
 
 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO N° XX/2026  
PROCESSO N.º XX/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º XX/2026 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL E A 
EMPRESA _________________, NA FORMA QUE SEGUE: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

 

CONTRATANTE:O MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF nº 37.226.644/0001-02, situada na Avenida Nelito Câmara, nº 130, 
Centro, município de Novo Horizonte do Sul/MS, neste ato representado pelo 
XXXXXXXXXXXXXXXXX _________________, brasileiro, _______, portador do RG nº _______ e 
CPF nº _______, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA:A empresa _________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n.º 
_________________, sediada à Rua/Avenida _________________, n.º _______, Setor/Bairro 
_________________, na cidade de _________________, Estado de _______, neste ato 
representada pelo seu sócio/procurador o(a) Senhor(a) _________________, nacionalidade 
_______, estado civil _______, residente e domiciliado(a) na _________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade n° _______ e CPF n° _______, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO 

2.1. Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
N.º XX/2026, regido pela Lei 14.133/2021, homologado em ___/___/2026, que é parte integrante 
do presente instrumento contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. Contratação de empresa especializada para execução das obras de construção de 20 
(vinte) unidades habitacionais urbanas, padrão popular, no Município de Novo Horizonte do 
Sul/MS, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV/FNHIS Sub-50, vinculada à 
Proposta Transferegov nº 040044/2025 e à Seleção Novo PAC nº 56000006493/2025, sob 
responsabilidade do Ministério das Cidades. 

3.2. A obra deverá ser executada em conformidade com as especificações, condições e exigências 
constantes dos documentos que compõem o Edital, especialmente o Termo de Referência, o 
Memorial Descritivo, os Projetos, Planilhas, Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos, os quais 
passam a integrar este contrato independentemente de transcrição, devendo ser integralmente 
observados pela Contratada durante toda a execução contratual. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL 

4.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como 
para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 
CONTRATO os documentos do EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º XX/2026, 
constantes do Processo Administrativo n.º XX/2026, e, em especial, a Proposta de Preços, 
Memorial Descritivo e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA. 

4.2. A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária: 

08.001 – Gerência Municipal de Infraestrutura, serviços urbanos e habitação 

Programa: 13 – Desenvolvimento de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Função: 16 - Habitação 

Subfunção: 482 – Habitação Urbana 

Projeto: 1.024 – Construção de Unidade Habitacionais 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recurso: 1.700.0000 – Outras transferências de convênios ou instrumentos congêneres da 
união. 

08.001 – Gerência Municipal de Infraestrutura, serviços urbanos e habitação 

Programa: 13 – Desenvolvimento de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Função: 16 - Habitação 

Subfunção: 482 – Habitação Urbana 

Projeto: 1.024 – Construção de Unidade Habitacionais 

Natureza da Despesa: 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recurso: 1.500.0000.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada das respectivas medições dos serviços 
executados, em conformidade com a legislação vigente, bem como dos seguintes documentos: 
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6.1.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (INSS), mediante 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.1.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, emitida pelo órgão competente do 
domicílio ou sede da empresa, ou Certidão de Não Contribuinte, na forma da lei; 

6.1.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, emitida pelo órgão competente do 
domicílio ou sede da empresa, ou Certidão de Não Contribuinte, na forma da lei; 

6.1.4 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

6.1.5 Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho – TST. 

6.2. A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Sul/MS pagará à Contratada pelas etapas 
efetivamente executadas e aceitas pela fiscalização, conforme cronograma físico-financeiro 
aprovado, planilha contratual readequada e valor global contratado. A planilha readequada 
servirá como instrumento de controle, acompanhamento da execução, análise de 
compatibilidade de preços e suporte a eventuais alterações contratuais admitidas pela 
legislação, não descaracterizando o regime de empreitada por preço global. 

6.3. O Município poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 
disposições deste contrato, do edital e de seus anexos, devendo a Contratada proceder às devidas 
correções sem ônus adicional para a Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NATUREZA E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O regime de execução do objeto é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

7.2. Durante toda a execução contratual, a Contratada deverá prestar todas as informações, 
documentos, esclarecimentos e apoio operacional necessário ao acompanhamento da execução, 
franquear acesso ao local da obra e facilitar a atuação da fiscalização, sem que isso implique 
transferência ou compartilhamento da função fiscalizatória da Administração. 

7.3. Todo o pessoal da Contratada deverá possuir habilitação técnica e experiência compatíveis com 
os serviços que lhes forem atribuídos. 

7.4. Qualquer operário ou empregado da Contratada que, a critério da fiscalização, não estiver 
executando suas atividades de forma correta e adequada deverá ser afastado imediatamente, 
mediante solicitação formal da fiscalização. 

7.5. Todos os equipamentos utilizados deverão ser adequados às exigências dos serviços, de modo 
a assegurar a qualidade satisfatória da execução. A fiscalização poderá determinar a retirada e 
substituição de qualquer equipamento considerado inadequado ou insatisfatório. 

7.6. Será de inteira responsabilidade da Contratada a perfeita execução dos serviços, incluindo o 
fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, bem como encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, segurança do trabalho, vigilância, taxas, emolumentos, placas 
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exigidas pelos órgãos fiscalizadores do Estado de Mato Grosso do Sul e do órgão convenente, além 
dos devidos registros no CREA ou CAU. 

7.7. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados será integralmente 
da Contratada, inclusive quanto à necessidade de promover readequações ou correções sempre que 
forem detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

7.8. A Gerência Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbanos e Habitação emitirá a Ordem de 
Início de Serviço. Após seu recebimento, a Contratada deverá iniciar os serviços e cumprir o 
cronograma físico-financeiro aprovado. A emissão da Ordem de Início de Serviço estará 
condicionada à apresentação da ART/RRT de execução da obra, a qual deverá ser juntada ao 
respectivo processo administrativo. 

7.9. Os serviços somente serão considerados concluídos após a execução de todos os reparos e 
ajustes solicitados pela fiscalização e o respectivo recebimento definitivo pela Gerência Municipal de 
Infraestrutura, Serviços Urbanos e Habitação. 

7.10. A existência e a atuação da fiscalização por parte do Município não excluem nem reduzem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada pela execução do objeto do contrato. 

7.11. Será de inteira responsabilidade da Contratada a adoção de medidas de segurança para 
proteção dos trabalhadores, da equipe de fiscalização e de visitantes autorizados, no ambiente de 
execução dos serviços. 

7.12. Os serviços que apresentarem defeitos de execução ou qualidade insatisfatória deverão ser 
refeitos às expensas da Contratada. 

7.13. Aplicam-se subsidiariamente às disposições desta cláusula, no que couber, as normas da Lei nº 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses, a contar da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. O prazo máximo para execução da obra e dos serviços constantes deste Contrato será de 

15 (quinze) meses, conforme cronograma físico-financeiro aprovado, contado a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço pela contratada. 

8.2.1. Cronograma físico-financeiro, conforme art. 29 do Decreto Municipal nº 64/2024, o qual segue 

abaixo e passa a integrar o presente contrato para todos os fins: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CLÁUSULA NONA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO 

9.1. O valor total estabelecido para o presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

9.2. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 
contado da data-base do orçamento estimado da Administração, conforme art. 25 § 7º da Lei Federal 
14.133/21. 
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9.2.1. Após o decurso do prazo de 12 (doze) meses previsto no item anterior, os preços poderão ser 
reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Custo da Construção — INCC, ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, observado o disposto no art. 25, § 7º, e no art. 92, § 3º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

9.2.2. O reajuste incidirá somente sobre as parcelas contratuais remanescentes e/ou obrigações 
executadas após o implemento da anualidade da data-base do orçamento estimado, vedada a 
aplicação de reajuste com periodicidade inferior a 12 (doze) meses. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

9.4. No caso de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante efetuará o 
pagamento com base na última variação conhecida, ficando as diferenças correspondentes para 
serem compensadas ou quitadas após a divulgação do índice definitivo. 

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para fins de reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser determinado pela legislação então 
vigente. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial 
para reajustamento do valor remanescente, mediante formalização de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Além das obrigações decorrentes do cumprimento de normas legais e regulamentares, 
constituem obrigações da CONTRATADA: 

10.1.1. Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços, cumprindo os prazos 
previstos no cronograma físico-financeiro e na proposta de preços, arcando com o fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão de obra, observando os elementos técnicos recebidos, bem como 
respondendo por quaisquer danos decorrentes da execução dos serviços, causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros; 

10.1.2. Utilizar exclusivamente mão de obra habilitada à execução dos serviços objeto deste 
CONTRATO; 

10.1.3. Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo 
os adequados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) a todos que trabalharem ou, por qualquer 
motivo, permanecerem no local de execução dos serviços; 

10.1.4. Providenciar, às suas expensas, a realização de todos os ensaios, verificações e testes de 
materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos necessários para que a 
execução ocorra em perfeitas condições; 

10.1.5. Fornecer, às suas expensas, as placas indicativas da obra e de registro histórico, conforme 
modelo fornecido pela CONTRATANTE, bem como providenciar aprovações junto aos órgãos 
competentes ou concessionárias, para que a obra seja entregue em perfeitas condições de 
funcionamento; 

10.1.6. Facilitar integralmente as atividades de fiscalização da obra realizadas pela CONTRATANTE; 
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10.1.7. Assegurar o cumprimento das normas, manuais, instruções e especificações vigentes da 
ABNT e da CONTRATANTE, submetendo previamente à apreciação desta qualquer proposta de 
alteração; 

10.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões, inconsistências ou erros na 
elaboração de sua proposta, de suas composições de custos, de seu BDI ou de suas estimativas 
próprias, desde que tais elementos não decorram de erro, alteração ou insuficiência dos documentos 
técnicos fornecidos pela Administração; 

10.1.9. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes, 
responsabilizando-se por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

10.1.10. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste 
CONTRATO sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão unilateral; 

10.1.11. Manter, durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

10.1.12. Assumir todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
trabalhista, não havendo qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e a CONTRATANTE; 

10.1.13. Assumir as responsabilidades previstas na legislação de acidentes do trabalho, quando forem 
vítimas seus empregados, ainda que nas dependências da CONTRATANTE; 

10.1.14. Assumir todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal relacionada a este 
CONTRATO; 

10.1.15. Assumir os encargos fiscais e comerciais resultantes da execução contratual; 

10.1.16. Reconhecer que a inadimplência quanto a encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato; 

10.1.17. Instruir as medições e faturamentos com a respectiva Nota Fiscal, acompanhada da 
documentação comprobatória exigida contratualmente; 

10.1.18. Manter, durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório nº XX/2026 – Concorrência Eletrônica nº XX/2026; 

10.1.19. Cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste CONTRATO; 

10.1.20. Cumprir, durante toda a execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, bem como demais reservas legais. 

10.2. Além das obrigações decorrentes do cumprimento de normas legais e regulamentares, 
constituem obrigações da CONTRATANTE: 

10.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, quando 
solicitados pela CONTRATADA; 

10.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o contrato; 

10.2.3. Cumprir com os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, na forma e 
prazos previstos; 
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10.2.4. Notificar formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre irregularidades observadas na 
execução do contrato; 

10.2.5. Comunicar previamente, por escrito, a aplicação de penalidades ou débitos de 
responsabilidade da CONTRATADA; 

10.2.6. Fiscalizar a execução do objeto, podendo intervir para fins de ajustes ou suspensão dos 
serviços; 

10.2.7. Responder aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro apresentados pela 
CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 

11.1. O recebimento da obra será realizado em duas etapas: 

I – RECEBIMENTO PROVISÓRIO: Será realizado pelo servidor ou comissão designada, após a 
comunicação formal da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, mediante vistoria para 
verificação preliminar da conformidade da obra com os projetos, memorial descritivo, especificações 
técnicas e demais documentos contratuais. 

II – RECEBIMENTO DEFINITIVO: Será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento 
provisório, mediante nova vistoria destinada a verificar a completa adequação da obra aos termos 
contratuais, a correção de eventuais pendências apontadas anteriormente e a observância dos 
padrões de qualidade exigidos. 

11.2. Constatadas irregularidades no recebimento provisório, a obra será rejeitada no todo ou em 
parte, devendo a CONTRATADA promover, às suas expensas, as correções, reparos ou refazimento 
dos serviços indicados pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

11.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez e 
segurança da obra, nem por vícios ocultos, falhas na execução ou qualidade inadequada dos serviços 
realizados, nos termos da legislação civil e das normas técnicas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização da execução da obra será exercida por engenheiro civil devidamente designado 
pela CONTRATANTE, que acompanhará, controlará e avaliará a execução contratual, registrando em 
documento próprio as ocorrências verificadas e determinando as providências necessárias à 
regularização de falhas, irregularidades ou defeitos constatados. 

12.2. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela 
execução da obra, inclusive quanto à qualidade dos serviços, ao cumprimento dos prazos e às demais 
obrigações contratuais assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. A contratação conta com a garantia de execução, nos moldes dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

13.2. Caso o contratado opte pelas modalidades caução ou fiança bancária, a garantia deverá ser 
prestada em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 
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13.3. No caso de seguro-garantia, a sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 

13.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração Municipal à contratada; e 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pelo contratado, quando couber. 

13.5. A garantia deverá ter validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, 
devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato. 

13.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para pagamento de qualquer obrigação, 
o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificado. 

13.7. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

13.8. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante a 
formalização do correspondente Termo Aditivo. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
que poderão ultrapassar o limite indicado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às infrações e 
sanções administrativas previstas no Decreto Municipal nº 114/2024, que regulamenta os 
procedimentos para apuração de infrações e aplicação de sanções no âmbito da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

15.2. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

15.3. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.3.1. As infrações sujeitam a CONTRATADA às seguintes sanções: 

I - ADVERTÊNCIA: 

Aplicável exclusivamente pela infração do inciso I do item 15.2, quando não se justificar a aplicação 
de sanção mais grave, considerando-se o descumprimento de obrigações instrumentais ou formais 
que não impactem objetivamente na execução do contrato. 

II - MULTA COMPENSATÓRIA: 

Calculada conforme os seguintes percentuais: 

a) 0,5% a 15% do valor estimado da contratação, para infrações dos incisos IV, V e VI do item 15.2; 

b) 10% sobre o valor contratado, em caso de recusa em efetuar reforço de garantia contratual; 

c) 20% sobre o valor da parcela do objeto não executada, para infração do inciso I do item 15.2; 

d) 15% a 30% sobre o valor contratado, para infrações dos incisos II, III, VIII, IX, X, XI e XII do item 
15.2; 

e) 20% a 30% sobre o valor contratado, em caso de entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos 
que o tornem impróprio ao uso ou lhe diminuam o valor. 

III - MULTA MORATÓRIA: 

Aplicável nas hipóteses de atraso injustificado na entrega dos bens e/ou na prestação dos serviços, 
no percentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do objeto em atraso, por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 

IV - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: aplicável pelo prazo máximo de até 3 (três) anos, 
nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 114/2024, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave.). 
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V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR: aplicável pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021 e 
no Decreto Municipal nº 114/2024. 

15.4. PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES: 

I - Notificação Prévia: 

Antes da abertura de processo administrativo, será realizada notificação prévia da CONTRATADA 
para promover as medidas necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais, com prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para apresentação de justificativas. 

II - Processo Administrativo Simplificado: 

Para aplicação de advertência e multa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa. 

III - Processo Administrativo de Responsabilização: 

Para aplicação de impedimento e declaração de inidoneidade, conduzido por comissão de 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa escrita. 

15.5. CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES: 

I - prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 

III - apresentação de documento falso no curso do processo administrativo; 

IV - reincidência; 

V - prática de quaisquer infrações absorvidas. 

15.6. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES: 

I - primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

15.7. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES: 

Na aplicação das sanções, serão observados: 

I - a natureza e gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade; 
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VI - a situação econômico-financeira da CONTRATADA. 

15.8. CUMULAÇÃO DE SANÇÕES: 

I - As sanções de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções; 

II - As multas moratória e compensatória não poderão ser cumuladas; 

III - O cometimento de mais de uma infração sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave, 
considerando-se as demais como circunstância agravante. 

15.9. COBRANÇA DE MULTAS:  

15.9.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento devido 
pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

15.9.2 A aplicação das sanções observará o devido processo legal, garantindo-se o contraditório e a 
ampla defesa, conforme os procedimentos estabelecidos no Decreto Municipal nº 114/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A inexecução total ou parcial deste contrato poderá ensejar sua extinção, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da obrigação de reparação integral 
dos danos causados à Administração. 

16.2. Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial 
ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos que advieram do rompimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA INTEGRIDADE 

17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e se comprometem a observá-las integralmente durante toda a 
execução contratual. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Será competente o foro da Comarca de Ivinhema, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste 
CONTRATO. 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Este contrato obriga as partes, seus sucessores e cessionários. 

19.2. Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição: 

a) Edital da Concorrência Eletrônica nº ___/2026 e seus anexos; 

b) Proposta da CONTRATADA; 

c) Ata da sessão pública da concorrência. 
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19.3. A eficácia do presente contrato fica condicionada à sua divulgação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, nos termos da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais 
publicações oficiais cabíveis 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas 
abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante 
publicação de seu resumo na Imprensa Oficial. 

Novo Horizonte do Sul/MS, ___ de _______ de 2026. 

CONTRATANTE: 

 

_________________________________   

[Nome] 

GERENCIA XXXXXX 

 

CONTRATADA: 

 

_________________________________   

[Nome do Representante Legal] 

[Cargo] 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:___________________________ CPF:___________________ 

ASSINATURA:___________________________ 

 

NOME:___________________________ CPF:___________________ 

ASSINATURA:___________________________ 
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